
CONSELHO MUNICIPAL DA TERCEIRA IDADE.
                                                                     “ COMUTI ” 
                                                                                 FRANCA-SP.

ATA  DA  REUNIÃO  ORDINÁRIA  DO  CONSELHO  MUNICIPAL  DA
TERCEIRA IDADE – COMUTI, EM 29 DE ABRIL DE 2016. Aos vinte e nove dias
do mês de Abril de dois mil e dezesseis, no auditório da Secretaria de Ação Social,
situada a Av. Champagnat nº 1750 – Centro – Franca – SP, reuniram-se os membros do
Conselho Municipal da Terceira Idade - COMUTI, para a reunião ordinária do mês de
abril de 2016. A abertura da reunião foi feita pela Presidente Lucélia Cardoso de Souza,
após  confirmação  do  quórum necessário.  Apresentou  as  justificativas  de  ausências:
Roberta (Alba suplente estava presente), Marco Antônio (viagem para Brasília), Shonia
Regina (compromisso),  Cláudia (Lucélia  suplente estava presente) Maria de Lourdes
(Richeli suplente estava presente), Irene (problemas pessoais). Solicitou que os novos
participantes  se  apresentassem:  Maria  Gorete  (trabalha  na  Faculdade  de  Direito  de
Franca), Marilia (estudante de Serviço Social, estagiária do Lar Eurípedes Barsanulfo).
Realizou a leitura da pauta da reunião que foi aprovada. Richeli e Lígia realizaram a
leitura  da ata  da última reunião que foi  também aprovada.  Lucélia  deu sequência  à
reunião com os assuntos: 4.1 Deliberação sobre o acompanhamento do COMUTI às
Entidades que receberem recursos do Fundo. Mariângela pontuou que fica a critério do
Conselho  acompanhar  e  definir  como  será  esse  acompanhamento  e  que  por  ora,  o
COMUTI precisa definir sobre o acompanhamento do recurso que já foi liberado para o
Lar Eurípedes Barsanulfo. Pontua que na resolução elaborada pelo COMUTI e enviado
ao Jurídico da Prefeitura explica como esse processo tem que se dar, porem ainda não
foi aprovado e portanto não está oficializado. Bruna pergunta quando e se a prestação de
contas será apenas pelo COMUTI e Prefeitura, Mariângela diz que a prestação de contas
é para o Conselho e Prefeitura e a apresentação de um não invalida a apresentação do
outro. Débora coloca como sugestão seguir a resolução e Lucélia concorda e ressalta
que  é  importante  até  para  validar  o  que  foi  criado.  Mariângela  fala  que  há  uma
Comissão especifica para essa avaliação que é a comissão de Orçamento que aprovou o
uso do recurso. A Comissão presente marcou então a visita para o dia 17/06 terça-feira
às  14:00. Debora  pediu  autorização  para  tirar  fotos  dos  presentes  e   colocá-las  no
Facebook, tendo sido autorizado pelos presentes. 4.2 Devolutiva da Reunião Ampliada
das  ILPIs e  CDIs com o Ministério  Público e Secretarias;  Lucélia  informou que as
ILPI’s e os Centros Dia se reuniram e que deliberaram mais duas reuniões, a primeira
com a equipe dos serviços e o conselho para levantar a demanda e a segunda com a
Secretária e o MP com a demanda já formalizada para ter uma conversa mais objetiva e
clara.  Na  primeira  com  as  entidades  e  o  conselho,  foram  levantadas  as  seguintes
dificuldades enfrentadas pelas Instituições de Longa Permanência – ILPIs e também
pelo Centro Dia do Idoso – CDI, que se subdividem em dois eixos: Primeiro  eixo:
Saúde  mental  e  política  de  assistência  social  e  saúde; Segundo  eixo:  Entraves
relacionados  à  “dinâmica  institucional”.  Eixo  01-  Os  serviços  socioassistenciais
vivenciam  cotidianamente  diversas  problemáticas  desafiadoras  relacionadas  à  saúde
mental: Falta de apoio, suporte e direcionamento do município diante dos usuários de
saúde mental em estado de desequilíbrio por falta de tratamento contínuo ou em estado
de  surto; Usuários  quando  conduzidos  ao  Pronto  Socorro  devido  a  ocorrências
relacionadas à saúde mental (surto), são atendidos, medicados por tempo limitado, e
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encaminhados novamente para as ILPIs ou CDIs. Estes, sem a presença de nenhum
apoio familiar ou outros acompanhantes, e, pela própria condição de confusão mental e
debilitação, não tem como retornar para suas casas sozinhos. Nesse sentido, o serviço
acaba  assumindo  responsabilidades  que  não  lhe  cabem; A  atual  situação  da  saúde
mental  na cidade tem afetado o tratamento adequado e necessário ao usuário, o que
afeta  relevantemente seu atendimento e participação nos serviços; O comportamento
desses usuários sem o acompanhamento necessário afetam a dinâmica dos serviços e a
segurança dos envolvidos; Os Profissionais de saúde não podem compor o quadro de
serviços da política de assistência social (convênio), o que dificulta o direcionamento do
atendimento  do  usuário; Os  serviços  não  suprem a  necessidade  da  saúde. Existe  a
necessidade de um trabalho em rede para integração das políticas de assistência e saúde.
Eixo 02 - Fraldas: A rede pública de saúde não fornece fraldas. O entendimento é de
que os recursos da subvenção são para isso, no entanto,  os gastos com este tipo de
material (área da saúde), não podem entrar na prestação de contas da SEDAS (área da
Assistência  Social).  Medicamentos  de  Alto  custo:  O NGA  deveria  fornecer  os
medicamentos  de  responsabilidade  da  rede  pública,  mas  muitos  estão  em  falta.
Fornecem o que  tem na  rede.  Luvas:  Só é  fornecida  pela  rede  pública  quando  há
disponibilidade.  Material de curativo:  Só é fornecido pela rede pública,  quando há
disponibilidade. Dietas enterais: Custo de R$33,00 o litro com utilização de um litro
por dia.  Transporte para hemodiálise: 2 a  3 vezes por semana e  Transporte das
urgências.  Ficam por  conta  das  Entidades. Custo  da  equipe  de  saúde:  é  a  maior
despesa das Entidades; A Tipificação não reconhece as ILPIs e os CDIs como Entidades
mistas, impedindo o recebimento de subvenção de outras áreas. A Presidente Lucélia
relata  que  como  segundo  momento  foi  realizada  a  reunião  com  os  Dirigentes  das
Entidades:  ILPIs  e  CDIs  com  a  Secretária  de  Saúde  Sra.  Rosane,  a  Sra.  Jane
representando  a  Secretária  de  Ação  Social  Sra.  Gislaine,  o  Promotor  da  Saúde  Dr.
Eduardo Toste e o  Promotor do Idoso Dr. Murilo, para que juntos pudessem estabelecer
estratégias para solucionar essas problemáticas. As propostas dessa reunião foram: A
Secretaria de Saúde se comprometeu em realizar a remoção desses usuários em surtos
através do SAMU. As ILPIs e os CDIs deverão realizar um levantamento da demanda
de usuários com transtornos psiquiátricos que necessitam de tratamento, para efetivação
de  um tratamento  adequado,  com a  possibilidade  de  atendimento  do  Psiquiatra  Dr.
Danilo com os quartanistas  da Unifran direto nas ILPI’s e  CDIs com o fluxo a ser
estabelecido  entre  as  partes.  O Sr.  João lembra  da  possibilidade  de  parceria  com a
Unifran para estágios nas ILPI’s e CDIs nas diferentes áreas. A Secretaria Executiva se
responsabilizará pelo envio da listagem com nome, endereço e telefone das ILPI’s e
CDI’s para a Secretaria de Saúde, aos cuidados da Rose, para repasse ao profissional
responsável  pelos  atendimentos  e  os  contatos  necessários  de  acordo  com  cada
instituição.  Por  orientação  do Dr.  Murilo  os  CDIs,  sempre  que  necessário,  deverão
entrar em contato com o MP caso haja a constatação da negligencia da família para com
o idoso. As orientações para as questões do eixo 2 foram: Fraldas: As Entidades devem
entrar  com  ações  judiciais  contra  o  estado,  com  imposição  de  multa  e  pedido  de
penhora. Medicamentos de Alto custo: As Entidades devem entrar com ações judiciais
contra o estado, com imposição de multa e pedido de penhora. Luvas: As luvas que são
utilizadas  como  equipamento  de  segurança  (EPI)  não  são  fornecidas  pela  rede
municipal,  por  serem  de  responsabilidade  das  Entidades.  Material  de  curativo:
Continuará sendo fornecido pela rede pública, quando houver disponibilidade. Dietas
enterais: As  Entidades  devem  entrar  com  ações  judiciais  contra  o  estado,  com
imposição de multa e pedido de penhora. Transporte para hemodiálise: Para um caso
em específico que foi apresentado pela Fundação Judas Iscariotes, a Secretaria de Saúde
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irá avaliar o caso e tentar encaixá-lo na rotina dos já existentes. Mariângela disse que
essa reunião ampliada foi mais um avanço na tentativa de integração das entidades, do
conselho com as Secretarias afins. Bruna compartilhou que as ILPI’s tem acesso ao
material da saúde, no caso das luvas, mas para as fraldas e para a dieta o entendimento
não é o mesmo, e que o Município não pode repassar isso para as Instituições. Entende
que até o momento ninguém conseguiu apresentar uma legislação estadual ou nacional
que não possa ser quebrada,  e que ela tem conhecimento de apenas uma Resolução
Municipal que pode ser quebrada,  que bloqueia as fraldas para os idosos nas ILPIs,
porem entende-se que as fraldas não são para as ILPIs e sim para os Idosos. Completa
dizendo que se entrar com ação contra o Estado demora no mínimo 3 meses, diferente
de quando você entra com um processo administrativo na Prefeitura, que demora uma
semana. E completa dizendo que pessoa física e instituição não podem entrar com esse
processo e que isso é algo de Franca e não algo imposto pelo Estado. 4.3 Representação
dos Conselheiros nos segmentos da Sociedade Civil; Mariângela ressaltou que houve
uma mudança da rede socioassistencial na virada do ano com o chamamento público, e
muitas entidades começaram o atendimento em segmentos diferentes dos que já faziam.
Umas saíram e outras entraram e não verificou-se a representação do segmento idoso no
conselho. No caso, é mais a sociedade civil, por que o poder público é indicação e isso
não muda. Sendo assim, para a representação das Entidades em regime de acolhimento
institucional  a  Lígia  e  a  Bruna  permanecem;  nos  sindicatos  de  aposentados  e
associações  são  o  Marco  e  a  Shonia  Regina,  que  continuam.  Nos  CCIs,  SCFVs  e
Centros Dia, a Claudia, a Lucélia, e a Richeli continuam. Só faltou confirmar se a Maria
de  Lourdes  continua  nesta  representação,  mas  como estava  ausente,  retornaremos  o
assunto na próxima reunião.  No caso dos representantes de usuários indicados pelos
grupos  de  atenção  aos  idosos,  a  Ida,  Maria  Paula,  Irene  e  Luís,  não  mudam.  4.4-
Devolutiva da Delegada Rosa Helena pela participação na 4ª Conferência Nacional da
Pessoa Idosa em Brasília. Rosa disse que o Conselho Nacional tem o prazo de 180 dias
para mandar as propostas e que o ambiente das Conferências era enorme, tinha em torno
de  seis  mil  pessoas  mas  estava  bem  organizado.  Estava  acontecendo  umas  cinco
conferências no mesmo espaço, tinha uma sala enorme que cabiam oitocentas pessoas
somente  na  Conferência  do  Idoso.  A  discussão  foi  boa  e  foram  aprovadas  vinte
propostas, sendo dez na área de gestão e as outras divididas em outros temas. Uma das
questões foi sobre empréstimo bancário, quando os familiares ficam com o cartão do
idoso,  foi  solicitado que fosse mais  fiscalizado tanto  pela  parte  do idoso quanto do
banco e se não tiver jeito que haja o deslocamento do funcionário do banco na casa do
idoso, mas que tenha a digital do idoso para ver se ele está vivo ou se está realmente
fazendo isto. E a outra é a equiparação do reajuste do salário do aposentado com o
salário  mínimo  que  é  bem  abaixo.  Foi  aprovada  também  uma  proposta  para  dar
continuidade ao fornecimento de fraldas e a alimentação entérica. Mariângela pergunta
sobre a questão do recurso do imposto de renda, de poder fazer as doações, Rosa diz que
foi discutido enfaticamente sobre a possibilidade desse repasse para o Fundo do Idoso.
Ressaltou que participaram todos os públicos. Mariângela disse que quando chegarem
essas  propostas,  elas  serão  compartilhadas.  4.5  Devolutiva  da  Comissão  de  Novos
Projetos,  Ações  e  Serviços que se reuniram no dia  01/04;  Mariângela  disse que foi
discutido o Planejamento anual do COMUTI para 2016 e que definiram as datas para  as
reuniões das comissões que ainda não estavam agendadas. Com relação ao Relatório da
I Conferência Municipal da Pessoa Idosa  recebeu uma devolutiva do Fussol relatando a
parceria por terem lançado o chamamento público dos CCIs com ampliação de vagas,
complementando  os  Serviços   e  que  portanto  essa  comissão  precisa  se  reunir  para
acompanhar outras propostas que vão chegar. Mariângela ressaltou que mandou esse
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relatório  da  primeira  conferência  para  todas  as  Secretarias  e  que  apenas  o  Fussol
retornou. Quanto ao Relatório Final do Programa Franca Cidade Amiga do Idoso ainda
não foi possível discutir e quanto aos assuntos pendentes através das atas de 2015 foram
encaminhados  para  as  Comissões  correspondentes.  4.6  Devolutiva  da  Comissão  de
Orçamento  e  Gestão  do  Fundo,  que  se  reuniu  no  dia  15/04,  pensou  na  Campanha
permanente de captação de recursos do Imposto de Renda. Está sendo providenciada a
impressão do Folder = 5.000 unidades, com a Inclusão do número da conta para doação
direta;  sobre  o  Volume  de  Recursos  no  Fundo  Municipal:  em  31/12/2015  -  R$
66.525,73; Fevereiro/2016 – R$94.905,47; Março/2016 – R$96.044,34 e que a cada mês
está  tendo  um  acréscimo  por  estar  aplicado.  Com  relação  às  reuniões  com:  OAB,
AssescoFran, ACIF, CDL(2), Lojas Maçônicas(18), Lions(5) e Rotarys(3)  foi pensado
em uma agenda para divulgação da Campanha no espaço deles; Com relação ao CNPJ
para o FMPI e uma conta bancária especifica do Fundo está tudo regularizado; o Pastor
Otávio ficou responsável por encaminhar a proposta de alteração da Legislação Federal
– Estatuto do Idoso para a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, para permitir
as doações até 30/04. Mariangela relata que esta proposta foi encaminhada através da
Delegada Rosa para a Conferência Nacional da Pessoa Idosa, que continha inclusive a
citação de uma PL 309/2012 onde um deputado havia proposto que 30 de abril fosse
uma data para 3% de doação para o Idoso; Mariângela informou o Pastor Otávio sobre
essa PL, e,  por último Gerenciar  os  recursos do Fundo Municipal,  que a  Comissão
depende do parecer do Setor Jurídico sobre a Resolução e o Edital. Mariangela informa
que rastreou o processo e verificou que está parado na contabilidade desde 04/11/2015,
foi protocolado novamente um Ofício cobrando devolutiva do parecer jurídico. Com
relação às doações do imposto de renda para o fundo do idoso, diretamente da folha de
pagamento de Servidores, Empresas, Bancos, e etc., a Mariangela aguarda o parecer do
Sr. Flávio da Receita Federal; Um último assunto foi incluído na pauta de hoje, por ter
chegado somente agora através da Secretária de Ação Social Sra. Gislaine que é sobre o
Acompanhamento do COMUTI no processo do chamamento público: foi publicado no
diário Oficial dois chamamentos públicos – de um CCI para a região Oeste e de um
SCFV para crianças  e  adolescentes  e adultos e idosos também para a região Oeste.
Serão  necessários dois conselheiros, sendo um para ficar no SCFV e outro no CCI,
Richeli  propôs  acompanhar  o  SCFV  e  a  Débora  ficará  no  CCI.  Informes:  5.1
Distribuição do Livro: “Reordenamento institucional da política de assistência social do
município de Franca – Reflexões teórico-metodológicas para o trabalho cotidiano, foi
verificado quem já recebeu e quem não recebeu pegou o seu livro no momento; 5.2
Resposta ao Ofício 210/2016 da Promotoria Pública, requisitando cópia das atas e listas
de  presença  posteriores  a  setembro  de  2015  e  Ofício  ao  Promotor  Dr.  Murilo
encaminhando a Resolução nº 001/2016 que dispõe sobre a alteração da Mesa Diretora:
Mariângela  ressaltou que o ofício com as atas  foram enviadas  para o Doutor Paulo
Borges e que o oficio relativo a Mesa diretora foi para o Doutor Murilo; 5.3 Conferência
Nacional de Direitos Humanos, de 27 à 29 de Abril - Delegados: Fernando da Silva e
Deny Eduardo, provavelmente serão aprovadas muitas propostas que são afetas também
aos idosos. 5.4 Convite da LASEP/ FEJI para a 1ª Semana de artes “Envelhecimento e
Políticas Públicas” de 22 à 23 de Junho, no Teatro Judas Iscariotes; Richeli disse que é
uma parceria com todas as instituições, que os idosos podem ser inscrever até o dia
08/06  e  que  o  destaque  serão  os  idosos.  5.5  Divulgação  do  Facebook,  com ações,
serviços e projetos do SCFV Centro/ Leste; Richeli explicou que a Fundação tem vários
Serviços  e  que  todas  tem  Facebook  para  divulgação.  Daniela  ressaltou  sobre  a
importância de inserir os idosos no mundo tecnológico e que as páginas do Serviço são
para divulgar os idosos, as atividades e para as pessoas conhecerem um pouco do que é
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o CCI e  o SCFV. Richeli  pediu  para que  as  pessoas  presentes  curtam a página  do
Facebook. 5.6 Lançada a Frente Parlamentar do Idoso – Coordenação da Deputada Beth
Sahão, a função é de coletivizar e integrar os idosos sobre a questão do envelhecimento
e políticas efetivas para os idosos; 5.7 Próximas datas das reuniões das Comissões e das
Reuniões  Ordinárias:  06/05  -   Comissão  de  Cadastro/Inscrição;13/05  –  Comissão
Legislativa; 20/05 – Reunião Ordinária do COMUTI; 03/06 Comissão da Semana do
Idoso; 10/06 Comissão de Audiência Pública; 24/06 Reunião Ordinária do COMUTI;
01/07 Comissão da Valorização do Idoso; 15/07 Audiência Pública. 5.8 Distribuição do
Informativo de Serviços, programas e ações da Secretária de Ação Social para pessoas
idosas.  Sem  mais
para  o  momento  a  Sra.  Presidente  Lucélia  Cardoso  de  Souza  deu  por  encerrada  a
reunião  e  eu  Richeli  Santos  Alves,  lavrei  a  presente  ata  que  vai  assinada  por
mim................................................................ e pela Sra. presidente Lucélia Cardoso de
Souza................................................................... Franca, 29 de Abril de 2016.
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